
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086394 - SP (2026/0125651-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GERSON GONCALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS ALVES DA SILVA - SP479016

LAERTE HENRIQUE VANZELLA PEREIRA - DF081397
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  RAZÕES  DISSOCIADAS  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  INDEFERIMENTO LIMINAR
DA PETIÇÃO INICIAL.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DEHABEAS CORPUS

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. RAZÕES DISSOCIADAS DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INDEFERIMENTO LIMINAR
DA PETIÇÃO INICIAL.
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GERSON GONCALVES DE
OLIVEIRA contra a decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que indeferiu liminarmente o , com fundamento no -E, IV,  habeas corpus  art. 21

 o  ambos do RISTJ, por inadmissível reiteração de , inadequação doc/c  art. 210,  writ
 como substitutivo de revisão criminal e preclusão temporal .habeas corpus  sui generis

No presente recurso, o agravante sustenta a absolvição por insuficiência
probatória, com aplicação do princípio do e do  VII, do Código in dubio pro reo  art. 386,
de Processo Penal.

Subsidiariamente, requer a fixação da pena-base no mínimo legal, à luz das
circunstâncias do  do Código Penal e do  da , bem art. 59  art. 42  Lei n. 11.343/2006
como a alteração do regime inicial fechado para o semiaberto, por ausência de
fundamentação idônea, nos termos das Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.
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Ao final, pleiteia o recebimento do agravo com efeitos devolutivo e
suspensivo, juízo de retratação e, no mérito, a absolvição ou a readequação da pena e
do regime prisional.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação
apresentada em agravo regimental deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das
teses já repelidas na decisão agravada.

Caso em que as razões do agravo regimental estão dissociadas dos
fundamentos da decisão agravada e não impugnam, de forma integral, os motivos
adotados na decisão monocrática que indeferiu liminarmente a petição inicial, a saber:
reiteração inadmissível do  em razão da identidade com o HC n.  habeas corpus

 (fls. ); inadequação do  como substitutivo de revisão criminal, por485.884/SP 84/85  writ
ausência de inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça para revisar
acórdãos não seus (art. 105, I, , da Constituição Federal); e preclusão temporal e  sui

 pelo longo lapso entre o trânsito em julgado e a impetração, afastandogeneris
inclusive a concessão de ordem de ofício (fls. ).86/88

Verificada a ausência de refutação específica de toda a motivação da
decisão agravada, não se conhece do agravo regimental; é o que diz nossa
jurisprudência: AgRg no HC n.  Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,1.009.391/MT,
DJEN de 1º/ ; AgRg no HC n.  Ministro Teodoro Silva Santos,10/2025 836.383/SP,
Sexta Turma, DJe de  AgRg no HC n.  Ministro Messod 21/3/2024; 1.020.291/SP,
Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de  e AgRg no HC n.  30/9/2025; 1.014.054/SP,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de   8/9/2025.

Ante o exposto,  deste agravo regimental. não conheço
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.086.394 / SP

Número Registro: 2026/0125651-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00028412220168260417 00047623320118260452 28412220168260417 47623320118260452 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS VINICIUS ALVES DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS ALVES DA SILVA - SP479016

LAERTE HENRIQUE VANZELLA PEREIRA - DF081397
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GERSON GONCALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : JUSCELIA FRANCISCA DE PAULO 
CORRÉU : VALDELIR SILVA ESTEVÃO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERSON GONCALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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